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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N°  02/2016
1.  PREÂMBULO

1.1. VOLNEI ANTONIO SCHMIDT, Prefeito Municipal em Exercício, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições, consoante as disposições da Lei 8.666/1.993, em especial o artigo 25 TORNA PÚBLICO, que estará realizando inscrições para CREDENCIAMENTO de serviços de inseminação artificial em bovinos.
1.2. O processo de CREDENCIAMENTO iniciar-se em 15 de janeiro de 2016 e estará permanentemente disponível a todos os interessados, cuja documentação e formulário próprio de inscrição (ANEXO “C”) poderá ser retirada no local e horário constante de sub-item seguinte.

1.3. O Local e horário para a retirada do Edital e para esclarecimentos e informações aos interessados poderá ser obtido junto à SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, PRÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL, sito à Avenida D. Pedro II, 230, (0xx49) 3438.3429, das 8:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:00 horas, em dias considerados úteis.

2. TERMO DE REFERÊNCIA 

2.1. Modalidade da Licitação – Inexigibilidade

2.2. Tipo de Licitação – Credenciamento de profissionais para realização de inseminações artificiais em bovinos.

2.3. Legislação Aplicável – O presente Edital rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 8.666/93 de 21 de junho de 1.993 e demais alterações posteriores vigentes e pelos preceitos do Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.

3. DO OBJETO

3.1. O presente Edital destina-se a receber as inscrições para credenciamento de prestadores de serviços de inseminação artificial.
3.2. Os valores do presente objeto representam remuneração parcial sobre os serviços de inseminação e deslocamento do inseminador, sendo autorizado a cobrança por inseminação prestada diretamente do proprietário do bovino, nos valores fixados no Anexo “A”.
3.3. O botijão de sêmen e o veículo serão de responsabilidade do credenciado, não sendo em hipótese alguma cedidos pela municipalidade.
4. DO PAGAMENTO: O pagamento se dará conforme o número de inseminações realizadas e em conformidade com o preço fixado nas Tabelas do Anexo “A”, mediante a apresentação da nota fiscal acompanhada das fichas de inseminações e das palhetas de sêmen utilizadas.  

4.1. A nota fiscal deverá ser encaminhada à Secretaria de Agricultura até o dia 25 de cada mês, devendo englobar as inseminações realizadas no interstício de tempo compreendido entre o vigésimo primeiro dia do mês imediatamente anterior e o vigésimo dia do mês vigente, independentemente da data de realização da inseminação.
4.2. A Secretaria de Agricultura verificará a conformidade dos serviços prestados e respectivos preços constantes da nota fiscal com as fichas a ela anexa e as palhetas de sêmen devolvidas, procedendo a sua liquidação e encaminhamento ao setor de contabilidade para os procedimentos cabíveis;

4.3. Estando devidamente liquidada pela Secretaria de Agricultura, a nota fiscal será paga até o quinto dia útil do mês subseqüente à emissão.
5. DAS CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO: 

5.1. Habilitação Jurídica (Art. 28 Inc. I a IV e Art. 97):

5.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades anônimas, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores, apresentados na forma da Lei 10.406/2002.

5.1.1.1. No ato constitutivo da empresa, obrigatoriamente deverá constar o objeto do presente edital.
5.1.1.2. Em se tratando de Sociedade por Ações, deverá ser apresentada cópia de umas das publicações da ata da Assembléia Geral que aprovou o estatuto em vigor e da ata da Assembléia Geral que elegeu seus administradores, na forma do art. 289 da Lei 6.404/76, facultando a apresentação dos documentos que tratam o subitem  5.1.1, caso apresente o texto na íntegra dos originais.

5.1.1.3. No que couber, os documentos referidos nos subitens 5.1.1 e 5.1.1.2 poderão ser substituídos por “Certidão Simplificada” emitida pela Junta Comercial do Estado, da sede da empresa, devidamente atualizada, apresentada na forma de Lei n. 10.406/2002
5.1.2. Declaração de Atendimento à Legislação Trabalhista de Proteção à Criança e ao Adolescente, conforme modelo constante do Anexo “D”, nos termos do Inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93 e em  cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;

5.1.3. Formulário próprio para inscrição preenchido (ANEXO “C”).
5.1.4. A empresa participante deverá obrigatoriamente ter como atividade principal ou secundária, em seus atos constitutivos ou posteriores a alterações em vigor, a atividade de serviços de inseminação artificial em animais, sob pena de desclassificação.
5.2. Regularidade Fiscal(Art. 29 Inc. III e IV):

1.1.1 Certidão conjunta de tributos Federais;
1.1.2 Prova de Regularidade com os tributos estaduais através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda do domicílio do licitante;

1.1.3 Prova de Regularidade com os tributos municipais através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida pela Fazenda Municipal do domicílio do licitante; 

1.1.3.1 A prova de regularidade deverá englobar todos os tributos (mobiliários e imobiliários), independente se for através de certidão única ou individualizada.

1.1.4 Prova de regularidade junto a Procuradoria Geral da União, através de Certidão de dívida ativa, nos termos do Art. 62 do Decreto-lei no 147, de 03 de fevereiro de 1967.

1.1.5 Prova de regularidade, através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

1.1.6 Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943, a ser obtida no sitio www.tst.jus.br/certidao.

5.3. Qualificação Técnica (Art. 31, Inc. II):

5.3.1. Certificado ou diploma de conclusão curso de inseminação artificial para bovinos;
5.4. Das Condições de Participação – São condições para participar do presente Processo:

5.4.1. Conhecer todas as condições estipuladas no presente Edital e apresentar os documentos exigidos, conforme especificado nos inciso I e II do item anterior da presente Cláusula.
5.4.2. Não serão admitidas:

5.4.2.1. Pessoas físicas.

5.4.2.2. Os interessados que por qualquer motivo, estejam declarados inidôneos ou punidos com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou.

5.4.2.3. Os interessados que tenham credenciamentos anteriores revogados por descumprimento de cláusulas.
6. DA IMPUGNAÇÃO AO CHAMAMENTO – Qualquer cidadão ou empresa poderá impugnar o presente Edital de Chamamento por eventuais irregularidades, devendo protocolar seu pedido até 3(três) dias anterior a data de abertura.

7. DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO - Os documentos da habilitação e a Ficha de Inscrição deverão ser apresentadas em envelope fechado em que conste:

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM

FUNDO MUNICIPAL AGROPECUÁRIO
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 02/2016
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

7.1. Os documentos da habilitação e a ficha de inscrição poderão ser remetidos via postal, com Aviso de Recebimento Declarado (AR), ou entregues diretamente no seguinte endereço: Avenida D. Pedro II, 230, Centro, CEP 89.790.000 – Ipumirim – Santa Catarina.

7.2. Os documentos da habilitação e a ficha de inscrição não poderão ser remetidos via fax-símile ou outro meio de remessa eletrônico.

7.3. Somente após a apresentação e aprovação dos documentos a Pessoa Jurídica receberá o número de ordem de seu credenciamento.

8. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO – A análise dos documentos de habilitação deverá observar as seguintes normas:

8.1. Os envelopes serão abertos e rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitações do MUNICÍPIO.

8.2. A Comissão analisará a documentação de habilitação no prazo máximo de 30 (trinta)  dias corridos, contados a partir de seu recebimento.
8.3. A Comissão analisará a documentação para verificar o cumprimento das exigências do Edital e informará ao interessado sua decisão através da entrega de cópia da ata realizada para tal fim, publicada o Órgão Oficial do Município – Mural Público.
8.4. As Pessoas Físicas e Pessoas Jurídicas poderão recorrer da decisão referente a etapa de habilitação, apresentando suas razões por escrito, no prazo de dez dias úteis contados do primeiro dia subseqüente a data do recebimento da ata prevista no item anterior. Fica desde já autorizada vista a seu processo junto a Comissão Permanente de Licitações do MUNICÍPIO.

8.5. Decidido sobre as contestações ou recursos referentes à habilitação da interessada, as decisões respectivas constarão em processo. 
9. DO CREDENCIAMENTO: Após o recebimento da documentação de habilitação, julgada regular pelo órgão técnico do FUNDO MUNICIPAL AGROPECUÁRIO, através da Comissão Permanente de Licitações do MUNICÍPIO, procederá o credenciamento.

9.1. O CREDENCIAMENTO será formalizado por Decreto do Executivo Municipal sendo de caráter precário “intuito personae”, podendo ser revogado a qualquer momento a juízo de conveniência e oportunidade pelo seu expedidor.

9.2. O CREDENCIAMENTO terá validade indeterminada, podendo extinguir-se:
9.2.1. Pela revogação de que trata o item 9.1;
9.2.2. Pela revogação do edital de chamamento público;

9.2.3. A pedido da parte interessada;

9.2.4. Pelo descumprimento dos requisitos e condições fixados no edital de chamamento; 
10. DA OPERACIONALIZAÇÃO: 
10.1. Aos credenciados o município repassará o sêmen e o material para inseminação, que constará de ficha de controle própria.
10.2. A Secretaria de Agricultura disponibilizará a lista de profissionais credenciados, com o respectivo contato aos produtores rurais.
10.3. Por sua livre escolha, os produtores rurais optarão por um profissional credenciado;
10.4. O profissional credenciado deverá atender o produtor em prazo hábil, independente de sua localização;

10.4.1. O profissional credenciado somente poderá recusar atendimento por caso fortuito ou de força maior.
10.4.2. A não justificativa plausível da recusa poderá acarretar o descredenciamento do mesmo.

10.5. O profissional credenciado expedirá a ficha de controle de inseminação, cujo formulário será disponibilizado pela Secretaria de Agricultura e conterá no mínimo as seguintes informações:
10.5.1. Numeração seqüencial única;

10.5.2. Identificação do profissional credenciado;
10.5.3. Data da Inseminação;

10.5.4. Código do produtor constante do bloco de produtor rural;

10.5.5. Nome do produtor rural;

10.5.6. Nome da pessoa que acompanhou o serviço, caso seja outra que a constante no bloco de produtor rural;

10.5.7. Número de identificação do animal;

10.5.8. Data provável do parto;

10.5.9. Identificação do sêmen utilizado.

10.6. O credenciado reterá a palheta do sêmen utilizada para devolução à Secretaria de Agricultura;

10.7. A Secretaria de Agricultura verificará bimestralmente o estoque de doses de sêmen de posse dos profissionais credenciados.

11.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DESCREDENCIAMENTO 
11.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas com o CREDENCIAMENTO sujeitará a Pessoa Jurídica, no que couber, às sanções previstas no capítulo IV da Lei 8.666/93, garantida prévia defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, pelo não cumprimento de quaisquer obrigações assumidas com o CREDENCIAMENTO:

11.1.1. Advertência por escrito;

11.1.2. Suspensão temporária do CREDENCIAMENTO, por prazo não superior a 2 (dois) meses;

11.1.3. Cancelamento do CREDENCIAMENTO.
11.2. As sanções poderão ser aplicadas independentemente de ter a Pessoa Física ou Jurídica  sido penalizada em contrato, facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido.

11.3. Ocorrerá o DESCREDENCIAMENTO automático da Pessoa Jurídica que, por qualquer motivo, esteja impedida de desempenhar a atividade profissional.

11.4. O não atendimento aos produtores rurais, salvo em caso fortuito ou de força maior cuja justificativa seja aceita pela administração.

11.5. A reincidência no disposto no subitem anterior imputará a aplicação da penalidade prevista no subitem 11.1.3.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

12.1. Fazem parte do presente Edital:

12.1.1. Tabela de valores a serem pagos pelos serviços integrantes do presente Edital (ANEXO “A”).

12.1.2. A Minuta do Termo de Contrato de Credenciamento (ANEXO “B”). 

12.1.3. Formulário Próprio de inscrição (ANEXOS “C”)
12.2. O presente processo de CREDENCIAMENTO poderá ser revogado por razões de interesse público decorrentes de fatos supervenientes, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar sua revogação

12.3. O credenciado tomará ciência e concordará com o Termo de Contrato de Credenciamento, de acordo com a minuta anexa neste Edital (ANEXO “B”).

12.4. Os casos omissos no presente Edital serão analisados sob os aspectos da Lei n° 8.666/93 através da Comissão Permanente de Licitações do Município de Ipumirim, Estado de Santa Catarina.

12.5. À Comissão Permanente de Licitações do MUNICÍPIO, além do recebimento e exame da documentação, caberá o julgamento e obediência às disposições aqui estabelecidas, bem como dirimir sobre dúvidas ou omissões.

12.6. Nenhuma indenização será devida aos participantes pela apresentação da documentação relativa ao presente EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO.
12.7. Qualquer recurso ou contestação somente poderá ser manifestado por intermédio do representante legal da Pessoa Física ou Jurídica interessada ou por Procurador legalmente habilitado.

13.  DO FORO – Fica eleito o Foro da Justiça da Comarca de Ipumirim, Estado de Santa Catarina, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execução deste instrumento, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Ipumirim-SC, .......... de janeiro de 2016
VOLNEI ANTONIO SCMIDT
Prefeito Municipal em Exercício
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02/2016
ANEXO “A”

TABELA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS CREDENCIADOS

Anexo A-1
Serviços que serão remunerados pela municipalidade
	Item
	Descrição
	Valor

	1
	Custeio parcial dos serviços de inseminação e deslocamento
	5,00


 
 
Anexo A-2

Serviços que serão remunerados pelos produtores rurais 

 
	Item
	Exame
	Valor

	1
	Serviço de inseminação 
	30,00


Ipumirim-SC, .......... de janeiro de 2016
VOLNEI ANTONIO SCMIDT
Prefeito Municipal em Exercício
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO  Nº 02/2016
ANEXO “B”

TERMO DE CREDENCIAMENTO

13.1. Que celebram de um lado o Município de Ipumirim, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida D. Pedro II, 230, Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 82.814.575/0001-02, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Senhor VOLNEI ANTONIO SCHMIDT, Prefeito em Exercício, brasileiro, casado, profissional liberal, portador do CPF sob o n° 094.020.989-68 e CI sob o n° 207.528, com interveniência do FUNDO MUNICIPAL AGROPECUÁRIO, neste ato representado pela sua gestora a Senhora CLAUDETE ZANELLA brasileira, casada, residente e domiciliado, nesta cidade e Município de Ipumirim-SC, inscrito no CPF/CIC sob o nº ...................., nos termos do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02/2016, CREDENCIA .................., ............,  pessoa (física ou jurídica  de direito privado), estabelecida à Rua .............., na cidade e Município de .............., inscrita no (CPF/CNPJ/MF) sob o nº ....................., representada por seu titular, Senhor ......................, brasileiro(a), .........., residente e domiciliado na cidade e Município de............ Estado de................., à Rua ...................., inscrita no CPF/CIC sob o nº ............................, para prestação de serviços especializados Credenciamento de profissionais para realização de inseminações artificiais em bovinos, nesta cidade e Município de Ipumirim – Santa Catarina, de acordo com as seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O CREDENCIADO, do presente Edital destina-se a receber as inscrições para credenciamento de prestadores de serviços de inseminação artificial.
Parágrafo Primeiro: Os valores do presente objeto representam remuneração parcial sobre os serviços de inseminação e deslocamento do inseminador, sendo autorizado a cobrança por inseminação prestada diretamente do proprietário do bovino, nos valores fixados no Anexo “A”.

Parágrafo Segundo: O botijão de sêmen e o veículo serão de responsabilidade do        credenciado, não sendo em hipótese alguma cedidos pela municipalidade.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO: O preço ajustado entre as partes será de acordo com a Tabela de Valores e Serviços, ANEXO “A” do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02/2016, que passa a fazer parte do presente Termo de Credenciamento e aceito pelo credenciado no momento da apresentação de sua proposta, estando inclusos taxas de administração e outros dispêndios individuais para a realização dos serviços.

Parágrafo Primeiro: O pagamento se dará conforme o número de inseminações realizadas e em conformidade com o preço fixado nas Tabelas do Anexo “A”, mediante a apresentação da nota fiscal acompanhada das fichas de inseminações e das palhetas de sêmen utilizadas.  

Parágrafo Segundo: A nota fiscal deverá ser encaminhada à Secretaria de Agricultura até o dia 25 de cada mês, devendo englobar as inseminações realizadas no interstício de tempo compreendido entre o vigésimo primeiro dia do mês imediatamente anterior e o vigésimo dia do mês vigente, independentemente da data de realização da inseminação.
Parágrafo Terceiro: A Secretaria de Agricultura verificará a conformidade dos serviços prestados e respectivos preços constantes da nota fiscal com as fichas a ela anexa e as palhetas de sêmen devolvidas, procedendo a sua liquidação e encaminhamento ao setor de contabilidade para os procedimentos cabíveis;


Parágrafo Quarto: Estando devidamente liquidada pela Secretaria de Agricultura, a      nota fiscal será paga até o quinto dia útil do mês subsequente à emissão.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTAMENTO – O reajustamento ocorrerá quando houver alteração e divulgação da nova Tabela de Valores dos Serviços previstos na Cláusula anterior, ocasião em que será repassado a todos os credenciados, de acordo com os percentuais repassados a cada categoria profissional. 

Parágrafo Primeiro – O MUNICÍPIO, através do FUNDO MUNICIPAL AGROPECUÁRIO, fará a recomposição de preços conforme limitação dos créditos orçamentários existentes e ao percentual do IGP-M, observando-se neste caso:

1. Para o primeiro requerimento de recomposição de preços, utilizar-se-á o IGP-M acumulado no período compreendido entre a apresentação da proposta e a data do protocolo do requerimento;
2. Para os demais requerimentos de recomposição, utilizar-se-á o IGM-P acumulado no período compreendido entre a data do protocolo do requerimento deferido anteriormente e a data do protocolo do requerimento atual.


Parágrafo Segundo – O MUNICÍPIO, através do FUNDO MUNICIPAL AGROPECUÁRIO, poderá aplicar percentuais de reajuste diferenciados para cada exame realizado.

CLÁUSULA QUARTA -  DAS FONTES DE RECURSOS- As despesas decorrentes deste Termo de Credenciamento, correrão por conta do Orçamento Geral do Município, do seguinte programa:


 Órgão: 08- Fundo Municipal Agropecuário
 Unidade: 01 - Fundo Municipal Agropecuário 
Proj/ativ: 2.051 – Gestão das ações de melhoramento genético. 
Elemento: 3.3.90.00.00.00.00.00.1.0000.0 – Aplicações 
 CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas com o CREDENCIAMENTO sujeitará o CREDENCIADO, no que couber, às sanções previstas no capítulo IV da Lei 8.666/93, garantida prévia defesa, ficando ainda, estipuladas as seguintes penalidades, pelo não cumprimento de quaisquer obrigações assumidas com o CREDENCIAMENTO:
a) Advertência por escrito;

b) Suspensão temporária do CREDENCIAMENTO, por prazo não superior a 2 (dois) meses;

c) Cancelamento do CREDENCIAMENTO.
Parágrafo Primeiro - As sanções poderão ser aplicadas independentemente de ter o CREDENCIADO sido penalizado em contrato, facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido.

Parágrafo Segundo - Ocorrerá o DESCREDENCIAMENTO automático da Pessoa Física ou Jurídica o não atendimento ao disposto no item 11 subitem 11.3 do Edital de Chamamento Público 02/2016, que passa a fazer parte do presente Termo.


CLÁUSULA SEXTA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA - O presente Termo de Credenciamento não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.


CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO  - Dentro do prazo de 20 (vinte) dias, contados da data de sua assinatura, o MUNICÍPIO providenciará a publicação do extrato do presente Termo. 


CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO – O MUNICÍPIO, através do FUNDO MUNICIPAL AGROPECUÁRIO obriga-se:

a) Efetuar o pagamento ao CREDENCIADO de acordo com os valores da Tabela de Valores de Serviços, ANEXO “A” do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02/2016 que passa a fazer parte do presente Termo de Credenciamento.

b) Efetuar conferência técnica e Administrativa das faturas e relações de serviços apresentados.

c) Fiscalizar os serviços e esclarecer dúvidas.

d) Efetuar a retenção da Contribuição ao Regime Geral de Previdência Social, bem como do Imposto de Renda Retido na Fonte, na forma da legislação vigente, procedendo os informes aos respectivos órgãos.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO – O CREDENCIADO obriga-se a:

a) Preencher com exatidão e clareza todos os formulários e documentos obrigatório na execução de suas atividades/serviços.

b) Apresentar a nota fiscal/fatura (pessoa jurídica), nota Fiscal de prestação de serviço na forma prevista no edital.
c) Comunicar com antecedência de 7 (sete) dias, a não disponibilidade de prestar os serviços, por motivos devidamente justificados, definindo o período de não atendimento.

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES – O CREDENDIADO assume, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento dos serviços previstos no presente Termo de Credenciamento, exceto os provenientes de todos os materiais e equipamentos necessários para a execução plena dos serviços prestados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ÔNUS - O MUNICÍPIO, através do FUNDO MUNICIPAL AGROPECUÁRIO não responderá por qualquer ônus, direitos ou obrigações, vinculações a legislação tributária, trabalhista, providenciaria ou securitárias decorrentes da execução dos serviços previstos no presente Termo de Credenciamento, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente ao CREDENCIADO.

Parágrafo Único – Para as Pessoas Físicas credenciadas, para efeito da Legislação do INSS e Imposto de Renda, será considerado os múltiplos vínculos que a mesma vier ter, independentemente da fonte pagadora ser pública ou privada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇOES GERAIS: São condições gerais do presente Termo de Credenciamento:

a) Em caso de atraso na entrega das Fatura pelo credenciado, o pagamento feito pelo MUNICÍPIO através do FUNDO MUNICIPAL AGROPECUÁRIO, será retardado proporcionalmente.

b) Em nenhuma hipótese o credenciado poderá cobrar do beneficiário qualquer importância.

c) MUNICÍPIO através do FUNDO MUNICIPAL AGROPECUÁRIO, reserva-se o direito de, após a conferência técnica e administrativa efetuada por profissionais habilitados, das faturas apresentadas, solicitar perícia e informações adicionais e, em justificando, glosar despesas e procedimentos.

d) A remuneração recebida pelo CREDENCIADO não gerará direito adquirido ou ato jurídico perfeito, não havendo nenhum vínculo de natureza trabalhista ou previdenciária.

e) Em atendimento ao Art. 95, § 2º, “c” da Lei 8.212/91, ao Art. 27, “a” da Lei 8.036/90 e ao Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta nº 135/2005, o pagamento fica condicionado a apresentação dos seguintes documentos:

I. Certidão conjunta de tributos Federais;
II. Certidão de débitos junto ao FGTS;
f)  Este credenciamento será formalizado por Decreto do Executivo Municipal sendo de caráter precário “intuito personae”, podendo ser revogado a qualquer momento a juízo de conveniência e oportunidade pelo seu expedidor.

g) O CREDENCIADO poderá descredenciar-se desde que comunique oficialmente ao MUNICÍPIO, através da FUNDO MUNICIPAL AGROPECUÁRIO, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
h) É vedado ao CREDENCIADO delegar ou transferir a terceiros, em todo ou em parte os serviços previstos neste termo.
i) Os casos omissos serão discutidos e analisados pelo MUNICÍPIO, através do FUNDO MUNICIPAL AGROPECUÁRIO, sob os aspectos da legislação pertinente, visando sempre o melhor atendimento á saúde pública da população do Município de Ipumirim – Santa Catarina.
j) O presente Termo de Credenciamento rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 8.666/93 de 21 de junho de 1.993 e demais alterações posteriores vigentes e pelos preceitos do Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.
k) Passa a fazer parte Integrante do presente Termo o Edital de Chamamento Público n° 02/2016 e seus respectivos anexos.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO - O Foro do presente Termo de Credenciamento será a Comarca de Ipumirim - SC, excluído qualquer outro, e, para firmeza e validade do que ficou acordado, foi lavrado o presente termo de Credenciamento em 03 (Três) vias de igual teor o forma, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes e por duas testemunhas que a todo assistiram e, após, será formalizado na forma do item “5” (cinco) da Cláusula anterior.

Ipumirim – SC, .....de  ................................. de 2.016    

VOLNEI ANTONIO SCHMIDT
Prefeito Municipal
Credenciado

TESTEMUNHAS

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02/2016
ANEXO “C”

FICHA DE INSCRIÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA

	I – DADOS DE IDENTIFICAÇÃO

	Nome da Empresa
	CNPJ

           

	Nome de Fantasia



	Endereço


	Número
	Bairro

	Município


	CEP

       
	Estado

	DDD


	Fone
	FAX
	Endereço Eletrônico



	II – DADOS EMPRESARIAIS

	Principal Atividade



	Outras Atividades



	Tipo de Documento de Constituição           

(   ) Ata     (   ) Contrato Social     (   ) Declaração de Firma Individual     (   ) Estatuto

	III – PROFISSIONAIS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

	SERVIÇO
	NOME DO PROFISSIONAL
	Telefone

	Realização de Inseminações artificiais em bovinos
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	Responsabilizo-me pela veracidade das informações prestadas e declaro que conhece integralmente as normas estabelecidas e que aceita todas as condições para cumprimento das obrigações constantes no presente EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO.

	NOME
	CPF
	CI

	
	
	

	Local e Data


	Assinatura


EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02/2016
ANEXO “D”

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

DECLARAÇÃO

Ref.: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02/2016
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.)
Local, ______ de ____________________ de  2016.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)
ALTERAÇÃO RESUMIDA DO ANEXO “A”, ANEXO A-1,TABELA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS CREDENCIADOS DE INSEMINAÇÃO,  REFERENTE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02/2016. 
VOLNEI ANTONIO SCHMIDT, PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições:

Considerando a necessidade da alteração do Edital acima menciona, no item 01 do ANEXO “A”, ANEXO "A-1", TABELA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS CREDENCIADOS DE INSEMINAÇÃO, conforme segue:
R E T I F I C A

1- Fica alterado o item 01 do ANEXO “A”, ANEXO A-1, tabela de preços dos serviços credenciados de inseminação, que compõem o objeto do edital supra transcrito, que passa a vigorar com a seguinte descrição:
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02/2016

ANEXO “A”

TABELA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS CREDENCIADOS

Anexo A-1

Serviços que serão remunerados pela municipalidade

	Item
	Descrição
	Valor

	1
	Custeio parcial dos serviços de inseminação e deslocamento
	10,00


 
 
2- As demais cláusulas e condições permanecem inalteradas.
3-  Revogadas as disposições em contrário, comunica-se as empresas

interessadas em participar do certame licitatório.

Ipumirim, SC- 11 de janeiro de 2.019

VOLNEI ANTONIO SCHMIDT
PREFEITO MUNICIPAL

ALTERAÇÃO RESUMIDA DO ANEXO “A”, ANEXO A-1,TABELA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS CREDENCIADOS DE INSEMINAÇÃO,  REFERENTE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02/2016. 
HILARIO REFFATTI, PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições:

Considerando a necessidade da alteração do Edital acima menciona, no item 01 do ANEXO “A”, ANEXO "A-1", TABELA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS CREDENCIADOS DE INSEMINAÇÃO, conforme segue:
R E T I F I C A

1- Fica alterado o item 01 do ANEXO “A”, ANEXO A-1, tabela de preços dos serviços credenciados de inseminação, que compõem o objeto do edital supra transcrito, que passa a vigorar com a seguinte descrição:
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02/2016

ANEXO “A”

TABELA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS CREDENCIADOS

Anexo A-1

Serviços que serão remunerados pela municipalidade

	Item
	Descrição
	Valor

	1
	Custeio parcial dos serviços de inseminação e deslocamento
	20,00


 
 
2- As demais cláusulas e condições permanecem inalteradas.
3-  Revogadas as disposições em contrário, comunica-se as empresas

interessadas em participar do certame licitatório.

Ipumirim, SC- 17 de março de 2.022

HILARIO REFFATTI
PREFEITO MUNICIPAL
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